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EMENTÁRIO 

 

Tribunal de Justiça confirma condenação de réu por 

injúria racial 

  

A 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio manteve a 

decisão de 1º.  grau, que condenou o réu, ora apelante, pelo crime 

de injúria racial à pena de reclusão de 1 ano, no regime aberto, 

substituída pela pena restritiva de direitos consistente em prestação 

de serviços comunitários, além do pagamento de 10 dias-multa. A 

imputação é que o apelante ofendeu a dignidade da vítima, 

utilizando-se de elementos depreciativos relativos à sua cor e raça 

ao chamá-lo de macaco, motivado por preconceito. Pretende o 

apelante, em seu recurso, comprovar sua absolvição, negando a 

imputação e alegando insuficiência de provas. 

  

Segundo o relator, desembargador Gilmar Augusto Teixeira, o depoimento dos familiares e 

conhecidos do apelante, conforme destacou a sentença, são inconsistentes e de manifesta 

parcialidade, a ponto de uma testemunha declarar abertamente que “tem interesse em 

inocentar”. Destacou em sua decisão que a vítima confirmou em juízo os fatos narrados na 

denúncia, afirmando que ouviu o apelante dizer: “Claro, é macaco, pô. Quer fazer graça. 

Dá uma banana para ele.” Para o magistrado, a prova oral produzida pelo Ministério 

Público evidenciou de forma suficiente a ofensa com palavras que desvalorizam a vítima 
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em decorrência de sua raça e afetam a sua honra subjetiva. O relator esclareceu que a 

tese acusatória não se resume à versão isolada da vítima, já que o crime foi presenciado 

por outras pessoas, que confirmaram a prática da injúria, em razão da raça/cor da vítima e 

concluiu que, diante dos fatos, a condenação era mesmo de rigor, não havendo que se 

falar em insuficiência probatória, conforme pretendia o réu, decidindo por manter a 

sentença, no que foi acompanhado pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Criminal n° 4/2024, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recursos Repetitivos 

 

Tema 1247 do STJ  trata da  possibilidade de extensão do creditamento de 

IPI para produtos finais não tributados 

  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que os Recursos Especiais n°s 

1.976.618/RJ e 1.995.220/RJ fossem utilizados como paradigmas para discutir o Tema 

1247. Este tema visa definir a possibilidade ou não de se estender o creditamento de IPI 

previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99, também para os produtos finais não tributados (NT), 

imunes, previstos no art. 153, § 3º, da CF/88. 

 

O cerne da discussão reside na interpretação expansiva do art. 11 da referida lei, que 

estipula que o saldo credor do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), acumulado 

trimestralmente devido à aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de 

embalagem, empregados na industrialização, mesmo em produtos isentos ou tributados à 

alíquota zero, e que não podem ser compensados com o IPI devido na saída de outros 

produtos, possam ser utilizados de acordo com as disposições dos arts. 73 e 74 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, sujeitos às normas expedidas pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2024000004&Version=1.1.20.0


   

 

A afetação ocorreu em 23 de abril, resultando na suspensão de todos os processos em 

primeira e segunda instâncias relacionados ao tema, conforme previsto no artigo 1.037, II, 

do Código de Processo Civil de 2015.  

 

Resumo: 

 

Tema 1247 – STJ 

Situação do tema: Afetado. 

Questão submetida a julgamento: A possibilidade de se estender o creditamento de IPI 

previsto no art. 11, da Lei n. 9.779/99 também para os produtos finais não tributados (NT), 

imunes, previstos no art. 155, §3º, da CF/88. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão do julgamento de todos 

os processos em primeira e segunda instâncias envolvendo a matéria, inclusive no 

Superior Tribunal de Justiça (art. 1.037, II, do CPC/2015). 

 

Leading Case: REsp 1976618/RJ e REsp 1995220/RJ 

 

Íntegra da decisão de afetação 

 

Terceira Seção cancela Tema 1.216 dos repetitivos (Tema 1216) 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo cancelamento do 

Tema 1.216, que seria julgado no rito dos recursos repetitivos. Com o cancelamento, 

podem voltar a tramitar os recursos especiais que discutem a mesma questão jurídica e 

que estavam sobrestados, tanto em segunda instância quanto no STJ. 

 

O cancelamento ocorreu após questão de ordem apresentada pelo relator, ministro Joel 

Ilan Paciornik. Na sessão de julgamento realizada nesta quinta-feira (18), o magistrado 

lembrou que o colegiado já solucionou a questão quando aprovou a Súmula 664, que traz 

o seguinte enunciado: "É inaplicável a consunção entre o delito de embriaguez ao volante 

e o de condução de veículo automotor sem habilitação". 

 

O relator destacou que o Código de Processo Civil trata de forma igualitária o enunciado 

de súmula e o acórdão proferido em julgamento de recurso repetitivo, diferenciando-os 

apenas para fins do juízo a ser feito no tribunal de origem quando do recebimento da 

petição do recurso especial. "Entretanto, essa pequena diferenciação, ao meu sentir, não 

justifica a duplicidade de institutos para um mesmo entendimento", concluiu Paciornik. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1247%26cod_tema_final%3D1247&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C6785599d1c944eeee4d508dc649d273d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638495873329408562%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=F2n7ZEzUBn5lbHrSALnrEbvMENpMk3BYJfGQlMF%2FpW0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Fprocesso%2Fpesquisa%2F%3FtipoPesquisa%3DtipoPesquisaNumeroRegistro%26termo%3D202100896311&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7C6785599d1c944eeee4d508dc649d273d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638495873329421602%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=dvesKOdECQhcF4iihsGpHURa%2B5dYLJZY7BQzDM3IbZ4%3D&reserved=0
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O Tema 1.216 estava assim delimitado: "Possibilidade de aplicação do instituto da 

consunção com o fim de reconhecer a absorção do crime de conduzir veículo automotor 

sem a devida permissão para dirigir ou sem habilitação (artigo 309 do Código Brasileiro de 

Trânsito – CTB) pelo crime de embriaguez ao volante (artigo 306 do CTB)". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

STF vai decidir sobre pensão previdenciária para filha solteira transexual 

(Tema 1298) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se mulher transexual tem direito a pensão 

previdenciária, na condição de filha solteira e maior de idade, quando a alteração do 

registro civil ocorreu após a morte do servidor. A matéria, objeto do Recurso Extraordinário 

(RE) 1471538 (Tema 1298), teve repercussão geral reconhecida, por unanimidade, em 

deliberação do Plenário Virtual. Ainda não há data prevista para julgamento do mérito do 

recurso. 

 

O caso em questão envolve requerimento de filha trans de militar da Marinha falecido em 

1998, em Teresópolis (RJ), que alterou seu nome e gênero no registro civil 21 anos após a 

morte do pai. 

 

Ela recebia a pensão por morte, na qualidade de filho homem menor de idade, mas 

quando alcançou a maioridade, o pagamento foi encerrado. Após pedido de 

restabelecimento do benefício, agora na condição de filha maior solteira, ter sido negado 

administrativamente, a questão foi judicializada. 

 

Na Justiça Federal no Rio de Janeiro, o direito à pensão foi concedido. O fundamento foi 

de que o reconhecimento da qualidade de filha é inerente à condição de pessoa humana 

no exercício do direito de liberdade, de autodeterminação presente no pluralismo da ordem 

constitucional, da intimidade e pela não discriminação. 

 

No entanto, ao julgar recurso da União, Turma Recursal da Justiça Federal no RJ revogou 

a sentença, ao entender que a concessão do benefício previdenciário deve observar a lei e 

as circunstâncias vigentes no momento da morte do servidor, fato que gera o direito. Como 

a alteração de registro civil ocorreu 21 anos depois da morte do pai, o pedido de pensão 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23042024-Terceira-Secao-cancela-Tema-1-216-dos-repetitivos.aspx


   

 

foi negado. Ainda de acordo com a decisão da Turma Recursal, embora o STF tenha 

admitido, em 2018, a possibilidade de alteração do nome nos casos de indivíduos 

transgêneros independentemente de procedimento cirúrgico e laudos (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade – ADI 4275), não definiu se os efeitos dessa alteração valem a partir 

do momento em que ela é feita ou se retroagem no tempo. 

 

Repercussão geral 

 

Em sua manifestação, o ministro Luís Roberto Barroso, presidente do STF, explicou que a 

discussão de mérito a ser travada envolve os efeitos do ato de alteração de registro civil 

sobre direitos da personalidade e sobre o acesso a direito social. 

 

Por esse motivo, ao se posicionar pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria, 

Barroso considerou que a matéria transcende os interesses específicos das partes do 

processo, alcançando a definição da extensão da proteção constitucional da seguridade 

social às pessoas transexuais. 

 

O relator ressaltou que, na ADI 4275, o STF entendeu que “a identidade de gênero é 

manifestação da própria personalidade da pessoa humana e, como tal, cabe ao Estado 

apenas o papel de reconhecê-la, nunca de constituí-la”. Lembrou ainda que tanto naquele 

precedente como no RE 670422, com repercussão geral, a Corte enfatizou que a 

possibilidade de alteração de prenome e de gênero no registro civil para adequá-los à 

identidade de gênero da pessoa constitui medida necessária à tutela dos direitos à 

igualdade e ao reconhecimento dos transexuais. "Trata-se de expressão do princípio da 

dignidade da pessoa humana como valor intrínseco de todo indivíduo", ressaltou. 

 

Sem uniformidade 

 

Ocorre que, segundo Barroso, nos dois julgamentos, o STF não analisou especificamente 

os efeitos do ato de alteração de registro para acesso a direitos nem sua repercussão 

sobre situações previamente constituídas. Por isso, em relação à concessão de direitos 

previdenciários, não há uniformidade de tratamento pelos tribunais sobre a natureza do ato 

de alteração de registro civil pela pessoa transexual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532918&ori=1


   

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF invalida lei que facilita porte de arma de fogo a atiradores 

desportivos em MS 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional lei de Mato 

Grosso do Sul que facilitava o porte de arma de fogo a atiradores desportivos no estado, 

ao reconhecer o risco da atividade por eles exercida. A decisão unânime foi tomada em 

sessão virtual finalizada no dia 19/4, na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7567. 

 

A ação foi ajuizada pela Presidência da República, que alegou invasão de competência da 

União para autorizar e fiscalizar o uso de material bélico, bem como para legislar sobre a 

matéria. 

 

O voto do relator, ministro Dias Toffoli, conduziu o entendimento do Tribunal pela 

procedência do pedido. Para Toffoli, a Lei estadual 5.892/2022 é inconstitucional, uma vez 

que o Estado de Mato Grosso do Sul não tem competência para legislar sobre a matéria, a 

qual cabe privativamente à União. 

 

Para ele, a norma questionada, ao definir como atividade de risco a atividade de atirador 

desportivo integrante de entidades de desporto legalmente constituídas, desconsiderou 

regulamentações no âmbito federal, como as regras do Estatuto do Desarmamento (Lei 

Federal 10.826/2023) e do Decreto 11.615/2023. 

 

O ministro observou, ainda, que o decreto normatiza especificamente a situação dos 

atiradores desportivos. Ele explicou que o artigo 33 dessa norma estabelece a figura do 

“porte de trânsito” para essa categoria, o qual é concedido pelo Comando do Exército para 

o trânsito com armas de fogo desmuniciadas, acompanhadas da munição acondicionada 

em recipiente próprio. Esse porte tem validade para trajeto preestabelecido, por período 

determinado, e de acordo com a finalidade declarada no registro correspondente. 

 

"Além de não deter competência formal para legislar acerca de material bélico, o Estado 

do Mato Grosso do Sul ainda o fez de forma contrária às regulamentações da União 

acerca do assunto", concluiu. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

STF veda possibilidade de mais de uma reeleição para cargos de direção 

do Tribunal de Contas do Amapá 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que não é possível mais de uma 

única reeleição consecutiva de conselheiro para o mesmo cargo diretivo do Tribunal de 

Contas do Estado do Amapá (TCE-AP). A decisão unânime foi tomada no julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7180, na sessão virtual encerrada em 19/4. 

 

A ação, de autoria da Procuradoria-Geral da República (PGR), questionava a validade da 

expressão “permitida a reeleição”, contida em dispositivos da Constituição do Amapá e de 

outras normas do estado que disciplinam a elegibilidade para cargos de direção do TCE-

AP. Na avaliação da PGR, o termo possibilita a perpetuação na titularidade de cargos de 

cúpula do tribunal de contas, violando os princípios constitucionais da temporariedade dos 

mandatos e da alternância no exercício do poder. 

 

Alternância 

 

O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, para afastar 

qualquer interpretação que possibilite mais de uma reeleição consecutiva para cargos de 

direção do TCE-AP. 

 

Ele aplicou entendimento atual do Supremo de que os estados têm autonomia para 

elaborar as regras pertinentes às eleições para os cargos do tribunal de contas. Contudo, 

devem permitir, no máximo, uma única reeleição sucessiva, à semelhança do que ocorre 

na regulamentação constitucional para chefe do Executivo. O ministro frisou que a 

alternância no exercício do poder é pilar essencial na democracia. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende tramitação de todas as ações judiciais sobre Lei do Marco 

Temporal 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão, 

em todo o país, dos processos judiciais que discutem a constitucionalidade da Lei do 

Marco Temporal (Lei 14.701/2023) até que o Tribunal se manifeste definitivamente sobre o 

tema. O ministro explicou que a medida visa evitar o surgimento de decisões judiciais 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533557&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533097&ori=1


   

 

conflitantes que possam causar graves prejuízos às partes envolvidas (comunidades 

indígenas, entes federativos ou particulares). 

 

Na mesma decisão, o ministro Gilmar Mendes também deu início ao processo de 

mediação e conciliação no âmbito do STF, de forma a buscar uma solução sobre o 

reconhecimento, demarcação, uso e gestão de terras indígenas. 

 

A liminar foi concedida pelo relator nos autos da Ação Declaratória de Constitucionalidade 

(ADC) 87, das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7582, 7583 e 7586 e da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 86, nas quais partidos políticos e 

entidades da sociedade civil questionam a Lei do Marco Temporal.  

 

Grave insegurança jurídica 

 

Na decisão, o relator reconheceu a existência de aparente conflito entre possíveis 

interpretações da Lei 14.701/2023 e as balizas fixadas pelo STF no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 1017365, o que poderia gerar situação de grave insegurança jurídica. 

Naquele julgamento, a Corte derrubou a tese do marco temporal para a demarcação de 

terras indígenas, ao afastar o requisito relativo à necessidade de haver ocupação ou 

disputa da área na data de promulgação da Constituição Federal (5/10/1988). 

 

Além do aspecto da segurança jurídica, o ministro ressaltou a necessidade de que o 

conflito social relacionado à matéria seja efetivamente pacificado. 

 

Métodos autocompositivos 

 

Foi nesse contexto que o ministro Gilmar Mendes decidiu buscar o processo de 

conciliação e mediação. Segundo ele, “os métodos autocompositivos não podem ser mais 

considerados alternativos”, impondo-se a chamada dos atores constitucionais a uma 

“mudança de cultura do litígio constitucional”, em especial no tocante a conflitos que 

envolvem debates político-jurídicos de grande importância. 

 

Ele determinou a criação de comissão especial, que deverá apresentar propostas de 

soluções para o impasse político-jurídico e para o aperfeiçoamento da Lei 14.701/2023. A 

decisão abre o prazo de 30 dias para que os autores das ações, os chefes dos Poderes 

Executivo e Legislativo, a Advocacia-Geral da União e a Procuradoria-Geral da República 

apresentem propostas como passo inicial do procedimento conciliatório. 

 



   

 

Entenda o caso 

 

Em setembro do ano passado, o STF concluiu a apreciação do marco temporal e fixou, 

entre outras teses, que “a proteção constitucional aos direitos originários sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal em 05 de 

outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou 

controvérsia judicial persistente à data da promulgação da Constituição”. 

 

Porém, antes de a decisão do STF ser publicada, o Congresso Nacional editou a Lei 

14.701/2023, regulamentando diversos aspectos do artigo 231 da Constituição Federal, e 

restabeleceu o marco temporal para incidir somente sobre as terras tradicionalmente 

ocupadas pelos indígenas brasileiros e por eles habitadas em 5/10/1988, salvo as 

hipóteses de persistente conflito devidamente comprovado. 

 

A lei teve diversos de seus dispositivos vetados pelo presidente da República, Luiz Inácio 

Lula da Silva, mas o veto foi derrubado pelo Congresso Nacional, com promulgação das 

partes vetadas. Diante desse cenário, diversos partidos políticos e entidades de defesa 

dos direitos dos povos indígenas acionaram o Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo decide que mulheres devem concorrer à totalidade das vagas 

em concursos da PM-SC 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou o prosseguimento dos 

concursos para vagas no curso de formação de oficiais e praças da Polícia Militar de Santa 

Catarina (PM-SC), mas sem qualquer restrição de gênero na concorrência para a 

totalidade de vagas. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 19/4, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7481). 

 

Autora da ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) questionou dispositivos da Lei 

Complementar estadual 587/2013 que estabeleciam o percentual mínimo de 10% de 

vagas para mulheres em concursos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 

catarinenses. Por sua vez, os editais dos concursos para oficiais e praças da PM, lançados 

com base na lei estadual, reservaram 20% das vagas para mulheres. Em janeiro deste 

ano, a ministra Cármen Lúcia (relatora) deferiu liminar para suspender a continuidade dos 

certames até decisão final do STF. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533080&ori=1


   

 

Em seu voto no mérito, a relatora observou que a legislação catarinense, ao estabelecer 

percentual mínimo de 10% das vagas nas instituições para mulheres, aparentemente 

amplia o acesso da população do sexo feminino aos cargos públicos. Ocorre que a norma 

permite interpretação que limita e restringe a participação de mulheres nos certames, 

impedindo que a totalidade das vagas sejam acessíveis a candidatas do sexo feminino. 

 

A relatora destacou que os editais em andamento limitam a participação feminina a 20%, 

dentro, portanto, do mínimo exigido na lei catarinense. Mas, a seu ver, esse percentual 

acaba por fragilizar a participação das mulheres em condições de igualdade , "em claro 

descompasso constitucional e ofensa ao princípio da igualdade em sua perspectiva de 

gênero". 

 

Para a ministra, deve ser afastada da legislação estadual qualquer interpretação que 

admita restrição de mulheres nos concursos públicos para as corporações militares de 

Santa Catarina, devendo ser garantida a concorrência em igualdade com os candidatos do 

sexo masculino para a totalidade das vagas. 

 

Fixado o entendimento sobre o mérito da controvérsia, a ministra votou pela revogação da 

liminar anteriormente deferida e pela continuidade dos dois concursos sem qualquer 

restrição em relação ao gênero. 

 

O voto da relatora foi seguido por unanimidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Taxa para utilização de recursos hídricos para geração de energia elétrica 

no Pará é questionada no STF 

 

A Associação Brasileira das Empresas Geradoras de Energia Elétrica (Abrage) questionou 

no Supremo Tribunal Federal (STF) a validade de dispositivos de lei do Estado do Pará, 

que instituiu taxa sobre a utilização de recursos hídricos para geração de energia elétrica. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7618 foi distribuída para o ministro Edson 

Fachin. 

 

A entidade alega que a Taxa de Controle, Acompanhamento e Fiscalização das Atividades 

de Exploração e Aproveitamento de Recursos Hídricos (TFRH), prevista pela Lei estadual 

10.311/2023, havia sido instituída anteriormente por norma (Lei estadual 8.091/2014) 

declarada inconstitucional pelo Supremo na ADI 5374. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533057&ori=1


   

 

 

Apesar de a lei nova ter sido editada sob o argumento de sanar os vícios apresentadas na 

norma anterior, a Abrage alega que as violações permanecem. Entre elas, o desrespeito à 

competência privativa da União para explorar e regulamentar o uso da água com o objeto 

de geração de energia elétrica. 

 

Além disso, argumenta que o exercício de poder de polícia sobre o uso dos recursos 

hídricos nessa hipótese é exercido por meio da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). 

 

Argumenta, ainda, que as taxas devem ter vinculação de destinação do produto de sua 

arrecadação à atividade estatal que justificou a sua instituição. Mas, para a associação, a 

estimativa de custos da fiscalização do Estado do Pará a serem suportados pela taxa 

questionada não tem qualquer proporcionalidade ou relação com a realidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 12.002, de 22 de abril de 2024 - Estabelece normas para 

elaboração, redação, alteração e consolidação de atos normativos. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Estadual nº 49.058 de 19 de abril de 2024 - Altera o Decreto nº 46.188, 

de 06 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 

sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito do estado, nos termos da 

Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e dá outras providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532785&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12002.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=A1EB2610-6EDD1-4C4F-9BC6-66971396AD0E1
https://leisestaduais.com.br/rj/decreto-n-46188-2017-rio-de-janeiro-regulamenta-no-ambito-do-estado-do-rio-de-janeiro-a-lei-n%C2%BA-13303-de-30-de-junho-de-2016-que-dispoe-sobre-o-estatuto-juridico-da-empresa-publica-da-sociedade-de-economia-mista-e-de-suas-subsidiarias#:~:text=REGULAMENTA%2C%20NO%20%C3%82MBITO%20DO%20ESTADO,MISTA%20E%20DE%20SUAS%20SUBSIDI%C3%81RIAS.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm


   

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Público 

0103164-73.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 11.04.2024   p. 17.04.2024 

 

Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. Rompimentos de adutoras na localidade 

denominada km 32 (Nova Iguaçu-RJ). Indeferimento da tutela de urgência. manutenção.  

1- Recurso contra decisão que indeferiu tutela de urgência, em autos da ação civil pública, 

objetivando a adoção de medidas para mitigar as possibilidades de novos rompimentos de 

adutoras na localidade denominada Km 32 (Nova Iguaçu-RJ).  

2- Em que pese os argumentos expendidos pelo recorrente, convém, no caso, aguardar a 

vindas das informações solicitadas pelo juízo, para a adoção de medidas resolutivas 

seguras e eficazes, tendo em vista tratar-se de um problema sensível, estrutural e antigo 

na Comarca de Nova Iguaçu, envolvendo questão de reassentamento de famílias que 

vivem em cima de tubulações de adutoras que alimentam sistema de água que abastece 

30% das cidades do Rio de Janeiro, Nilópolis e São João de Meriti.  

3- Necessidade de mais informações para que medidas, mesmo que paliativas, possam 

ser deferidas.  

4- Recurso conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Sexta Câmara de Direito Privado 

0058450-21.2017.8.19.0038 

Relatora: Desª. Sirley Abreu Biondi 

j. 18.04.2024   p.24.04.2024 

 

Ação  Indenizatória.  Compra  e venda  de  imóvel  na  planta.  Atraso  na entrega  das  

chaves.  Autores  que buscam (i) a restituição do valor pago a título  de  cobrança  

indevida;  (ii) cumprimento  da  obrigação  de  fazer consistente na entrega de uma TV 

LCD e bicicleta;  (iii)  troca  das  madeiras  do imóvel  e  (iv)  compensação  por  dano 

moral.  Sentença  de  improcedência, acolhendo  as  prejudiciais  de  prescrição e  

decadência.  Apelo  dos  autores. Aplicação do CDC quantos aos pedidos de restituição de 

valores, seja a título de condomínio  pago  antes  da  imissão  na posse,  seja  a  título  de  

cobranças indevidas  de  parcelas.  At.  27  do  CDC. Contratação  de  financiamento  

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0103164-73.2023.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000488B8205FA43B38B75EEB32DFCEB91F0BC5163D045E4B&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0058450-21.2017.8.19.0038


   

 

pelos autores em abril de 2012 e propositura da demanda  em  maio  de  2017.  

Entretanto, resta  assentado  na  jurisprudência  STJ  e deste  Tribunal,  que  parte  da  

questão nestes  autos  discutida  se  refere  ao inadimplemento contratual, hipótese não 

regulada  pelo  Código  de  Defesa  do Consumidor. Além disso, também não se aplica o 

prazo previsto no art. 618 do CC, tendo em vista que o referido dispositivo regula  prazo  

de  garantia  E  isso  porque consoante  o  entendimento  consolidado do  Superior  

Tribunal  de  Justiça,  em  se tratando  de  ação  visando  corrigir  vícios na  construção,  é  

aplicável  apenas  o prazo  prescricional,  não  se  havendo  de cogitar  de  decadência.  

Nesse  sentido dispõe  a  Súmula  n.º  194  do  Tribunal Cidadão,  que  permanece  válida, 

embora o prazo prescricional atualmente aplicável  seja  o  do  art.  205  do  Código Civil  

de  2002.  Incontroversa  a  demora além  do  prazo  legal  para  entrega  das chaves. 

Dano moral caracterizado. Valor compensatório  ora  fixado  em  R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) para cada autor, a título de dano moral, em atenção aos princípios  da  

proporcionalidade  e razoabilidade e em consonância com a jurisprudência  desta  Corte  

Estadual.  No tocante  ao  pedido  de  troca  das madeiras do imóvel, tratando-se também 

de  hipótese  de  inadimplemento contratual,  deve  a  sentença  ser reformada  para  

assegurar  o  direito  aos apelantes, haja vista que a ré não trouxe aos  autos  prova  de  

que  teria  concluído de forma satisfatória o serviço reclamado pelos  autores,  ônus  que  

lhe  cabia,  nos termos  do  art.  373,  II  do  CPC.  Sentença que  está  a  merecer  parcial  

reforma Precedentes.   Invertidos  os  ônus sucumbenciais.  Parcial  provimento do 

recurso.    

 

Íntegra do acórdão 

 

Sétima Câmara de Direito Privado 

0250095-76.2022.8.19.0001 

Relator: Des. Cherubin Schwartz  

j. 16.04.2024  p. 19.04.2024 

 

Apelação Ccível.  Ação  de  Investigação  de Paternidade.  Exame  de  DNA.  Menor  

adotada regularmente. Sentença de extinção. Recurso do autor. Autor, suposto genitor, 

ingressa na justiça requerendo  autorização  para  realização  de  exame  de DNA. Ré, 

menor impúbere, de 7 anos de idade, que foi regularmente  adotada.  Direito  de  Família  

envolvendo menor que deve ser analisado sob o Princípio do Melhor Interesse do Menor 

cujo primordial objetivo é a proteção integral  dos  seus  direitos  fundamentais.  Adoção  

que rompe definitivamente com o vínculo jurídico da família biológica,  contudo  não  

oponível  ao  suposto  pai, considerando que não foi citado no processo de adoção nos  

termos  do  art.  115,  II  do  CPC.  Apesar  de  autor  e genitora  biológica  da  menor  não  

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004200583C1773FA360B73010B37B536D1A03C5163F1560&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0250095-76.2022.8.19.0001


   

 

serem  legalmente casados,  o  ordenamento  jurídico  estabelece  que  não basta  a  

confissão  da  mãe  para  excluir  a  presunção  de paternidade conforme art. 1.602 do CC. 

Filiação que pode ser provada por qualquer meio de prova quando existirem veementes 

presunções resultantes de fatos tidos como certos  nos  termos  do  art.  1605,  II  do  CC,  

como  se vislumbra  no  presente  caso.  Submeter  menor regularmente  adotado  a  

exame  de  DNA  sem  a  devida repercussão jurídica acerca da medida pleiteada viola o 

Princípio do Melhor Interesse do Menor. Poder Judiciário que  não  é  Órgão  consultivo  

para  pacificar  exame  de consciência.  A  mera  realização  de  exame  de  DNA  sem 

pedido de declaração da paternidade que deve conduzir a demanda  à  extinção  sem  

resolução  de  mérito  por ausência de interesse jurídico.  Sentença que se mantém, porém 

com fundamento  diverso.  Recurso conhecido e improvido  nos  termos  do  voto  do  

Desembargador Relator. 

 

Segredo de Justiça 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Magistrados poderão participar da reunião do Observatório do Meio 

Ambiente e das Mudanças Climáticas do Poder Judiciário 

 

Justiça Itinerante realiza casamentos na Cadeia Pública Juíza Patrícia 

Acioli 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ reconhece o direito à cobertura de plano de saúde para gestação de 

substituição 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402143465
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402143465
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402143908
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/402143908
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402144000
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402144000


   

 

NOTÍCIAS STF 

 

Governo de SP se compromete com a Presidência do STF a usar câmeras 

nas operações policiais no Estado 

 

No âmbito de ação que corre na Presidência do Supremo Tribunal Federal, o governo de 

São Paulo se comprometeu a utilizar câmeras corporais em operações policiais no estado 

e apresentou cronograma que estabelece implementação até setembro de 2024. O 

compromisso foi assumido com o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro 

Luís Roberto Barroso, após pedido apresentado pela Defensoria Pública do estado.  

  

No ano passado, o Tribunal de Justiça de São Paulo rejeitou pedido da Defensoria para 

obrigar a utilização, uma vez que o custo anual aos cofres estaduais seria de R$ 330 

milhões a R$ 1 bilhão, interferindo diretamente no orçamento e nas políticas públicas de 

segurança no estado. A Defensoria recorreu ao STF, e o ministro Barroso negou ordenar a 

instalação de imediato por questões orçamentárias, mas ressaltou a necessidade da 

implementação do equipamento.  

  

A Defensoria apresentou, então, pedido de reconsideração ao ministro, sob alegação do 

aumento da letalidade nas operações policiais em São Paulo. O ministro solicitou 

informações ao governo estadual, que enviou um cronograma de instalação, com 

publicação do edital de compra em maio. Por isso, Barroso voltou a negar o pedido, em 

razão do compromisso assumido, mas ressaltou que o Núcleo de Processos Estruturais e 

Complexos do Tribunal fará acompanhamento do cronograma. 

 

Na decisão, o ministro destacou que os equipamentos beneficiam a população, a 

corporação policial e o próprio Poder Judiciário. “O uso das câmeras corporais é medida 

relevante para a execução da política pública de segurança. Os equipamentos protegem 

tanto cidadãos quanto os próprios policiais, já que coíbem abusos nas operações, 

protegem policiais de acusações infundadas e incentivam a adoção de comportamentos 

mais adequados por ambas as partes. Além disso, a medida amplia a transparência, a 

legitimidade e a responsabilidade (accountability) da atuação policial e serve como 

importante meio de prova em processos judiciais.” 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém liminar que suspendeu aplicação de parecer da AGU sobre 

demarcação de terra indígena 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533757&ori=1


   

 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou liminar concedida pelo ministro Edson 

Fachin, em 2020, e manteve suspensos os efeitos de parecer da Advocacia-Geral da 

União (AGU) que determinava a aplicação da tese do marco temporal indígena em relação 

à Terra Indígena (TI) Ibirama La-Klãnõ, localizada em Santa Catarina. A decisão, tomada 

na sessão plenária virtual encerrada em 19/4, vale até o julgamento do mérito da Ação 

Cível Originária (ACO) 1100. 

 

A tese do marco temporal, já rejeitada pelo Supremo no ano passado no julgamento do 

Recurso Extraordinário (RE) 1017365 (com repercussão geral), considera que os 

indígenas só teriam direito à posse de terras que estivessem ocupando na data da 

promulgação da Constituição Federal de 1988. 

 

Limites 

 

A ACO 1100 foi proposta em 2007 por um grupo de agricultores. Eles pedem a anulação 

de portaria do Ministério da Justiça que ampliou os limites da TI Ibirama-La Klãnõ, de 

posse dos grupos Xokleng, Kaingang e Guarani. 

 

Alegação de parcialidade 

 

Segundo os agricultores, o processo demarcatório não teria observado o princípio da 

ampla defesa, e o laudo antropológico (documento destinado a verificar a existência de 

ocupação tradicional indígena sobre determinada área) teria levado em consideração 

apenas as alegações da comunidade indígena. 

 

Em pedido formulado nas alegações finais, a comunidade indígena pediu a suspensão do 

parecer até o julgamento final da ACO 1100. 

 

Aplicação automática 

 

Ao conceder a liminar, o ministro Fachin observou que, ao interpretar a decisão do STF no 

julgamento da demarcação da TI Raposa Serra do Sol (PET 3388), o parecer aplicou as 

condicionantes, que eram válidas apenas para aquele caso, de forma automática e com 

eficácia para as demais demarcações de terras indígenas no Brasil. 

 

Pedido de vista 

 



   

 

O mérito da ACO 1100 começou a ser julgado em junho de 2023, mas foi suspenso por 

pedido de vista do ministro Gilmar Mendes. Ainda não foi definida uma data para que o 

tema volte a ser analisado pelo Plenário do STF. 

 

Único a votar, o ministro Fachin considera que foi assegurada a possibilidade de ampla 

defesa e manteve a validade da portaria do Ministério da Justiça, que declarou a posse 

permanente da TI Ibirama-La Klãnõ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo absolve condenado por furtar itens da decoração de Natal em 

Florianópolis (SC) 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão 

virtual encerrada em 19/4, absolveu um homem condenado por furtar 20 metros de fio e 10 

lâmpadas da iluminação de Natal de Florianópolis (SC), avaliados em R$ 250. A decisão 

foi tomada no julgamento de agravo regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus 

(RHC) 228860. 

 

Condenação 

 

O homem havia sido condenado pela 1ª Vara Criminal de Florianópolis à pena de 1 ano, 3 

meses e 5 dias de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 11 dias-multa pelo 

furto de itens da decoração natalina. Em seguida, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

(TJ-SC) deu provimento ao recurso de apelação do Ministério Público de Santa Catarina 

(MPSC) e aumentou a pena para 1 ano, 8 meses e 6 dias de reclusão e 15 dias-multa. 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, rejeitou habeas corpus lá impetrado 

negando a aplicação do princípio da insignificância. O princípio prevê que não se 

considere crime a conduta pouco ofensiva, que não represente perigo para sociedade, 

apresente baixo grau de reprovação, e a lesão provocada seja inexpressiva. 

 

No RHC 228860, a Defensoria Pública da União (DPU), que representou o condenado, 

reiterou no STF o pedido de aplicação do princípio da insignificância. O relator, ministro 

Gilmar Mendes, atendeu ao pedido e absolveu o réu. Em seguida, o MP-SC recorreu 

dessa decisão. 

 

Circunstâncias 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533699&ori=1


   

 

 

No julgamento do agravo, o ministro Gilmar Mendes reiterou os fundamentos de sua 

decisão monocrática. A seu ver, as circunstâncias peculiares do caso, como os objetos 

furtados e seu valor, somada à mínima ofensividade da conduta, à ausência de 

periculosidade da ação e de lesão significativa ao patrimônio tornam imperativa aplicação 

do princípio da insignificância. 

 

Para Mendes, não é razoável que o Direito Penal e todo o aparelho do Estado se 

movimentem no sentido de atribuir relevância à hipótese de furto de 20 metros de fio, com 

dez lâmpadas, de decoração natalina. 

 

Reincidência 

 

Ainda na avaliação do ministro, o fato de o homem ser reincidente em crimes contra o 

patrimônio não afasta a aplicação do princípio. Em seu entendimento, para incidência do 

princípio, devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática do 

delito, e não os atributos inerentes a quem o cometeu. O voto do relator foi seguido pelos 

ministros Edson Fachin e Dias Toffoli. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros André Mendonça e Nunes Marques, para quem a 

reincidência afasta o reconhecimento da insignificância. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo suspende reintegração de posse de área ocupada por famílias 

em Belo Horizonte (MG) 

 

A pedido da Defensoria Púbica de Minas Gerais, a ministra Cármen Lúcia, do Supremo 

Tribunal Federal (STF), suspendeu ordem de reintegração de posse em favor do Município 

de Belo Horizonte envolvendo imóveis urbanos localizados no bairro Havaí. A liminar foi 

concedida pela relatora na Reclamação (RCL) 67284. 

 

A relatora também pediu informações ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) 

para saber as razões pelas quais o caso não foi considerado como conflito fundiário 

coletivo envolvendo população em estado de vulnerabilidade social. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=533697&ori=1


   

 

Em análise preliminar do caso, a ministra considerou que o caso está abrangido pelo 

regime de transição estabelecido pelo STF no julgamento da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 828. No âmbito dessa ação, a Corte determinou que os 

tribunais instalem comissões de conflitos fundiários, que devem fazer inspeções judiciais e 

audiências de mediação, como etapa prévia e necessária às ordens de desocupação 

coletiva. Em caso de remoções de vulneráveis, deve ser garantido o encaminhamento das 

pessoas a abrigos públicos, ou adotada outra medida que garanta o direito à moradia, sem 

a separação dos membros de uma mesma família. 

 

Conflito fundiário coletivo 

 

Em agosto do ano passado, o conflito em questão foi remetido à Comissão de Conflitos 

Fundiários do TJ-MG pelo juízo de primeira instância (1ª Vara da Fazenda Pública de Belo 

Horizonte), mas, em fevereiro deste ano, o presidente do TJ-MG inadmitiu a tramitação do 

processo na comissão, por entender que não se tratava de conflito fundiário coletivo a 

exigir a adoção das medidas impostas na ADPF 828. A reclamação ao STF é contra essa 

decisão. 

 

Para a Defensoria Pública, não há dúvidas quanto à caracterização de conflito fundiário 

coletivo entre as partes, tendo em vista que houve diversas tentativas de cumprimento de 

mandados de reintegração de posse, bem como de negociação dos prazos para 

cumprimento dos mandados. Ainda segundo a Defensoria, trata-se de ocupação coletiva 

de imóvel utilizado como moradia por pessoas vulneráveis e em situação de 

hipossuficiência social e econômica, anterior a 20/03/2020. 

 

Vulnerabilidade social 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia afirmou que todos os elementos indicam a 

existência de conflito fundiário coletivo envolvendo população em estado de 

vulnerabilidade social, devidamente assistida pela Defensoria Pública estadual. Além 

disso, segundo observou a relatora, há indicação de que, em 2018, houve uma reunião 

sobre o planejamento operacional das ações necessárias ao cumprimento da reintegração 

de posse, que contou com a participação de representantes da Subsecretaria de 

Fiscalização de Belo Horizonte, da Guarda Municipal, da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania e do Tribunal de Justiça mineiro. 

 

A relatora verificou, ainda, que a ocupação da área se deu há mais de nove anos, antes, 

portanto, do início da pandemia de Covid-19, o que demonstraria que a situação está 



   

 

"abrangida pela ordem de suspensão das reintegrações de posse coletivas vigente até 

31/10/2022 e, por isso mesmo, submetida às condições fixadas por este Supremo Tribunal 

para a retomada dos processos de desocupação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Benefício previsto em acordo da Aladi exige envio direto da mercadoria 

do país exportador para o importador 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a incidência do 

benefício tributário previsto no Regime Geral de Origem da Associação Latino-Americana 

de Integração (Aladi) exige que a mercadoria seja expedida diretamente do país 

exportador para o importador, ou seja, que os produtos não sofram interferência em 

território de país não participante do acordo – procedimento conhecido como triangulação 

comercial. 

 

A Aladi foi criada em 1980 pelo Tratado de Montevidéu e tem o Brasil como um de seus 13 

integrantes. Por meio de acordos comerciais, a associação busca incrementar o 

desenvolvimento econômico na região e estabelecer um sistema de preferências 

econômicas, visando a um mercado comum latino-americano. 

 

A discussão que chegou ao STJ teve origem em operação comercial realizada pela 

Petrobras: a petrolífera importou combustível da Venezuela – país integrante da Aladi –, 

mas o faturamento do negócio ocorreu nas Ilhas Cayman (que não integram a Aladi), por 

meio da triangulação comercial. 

 

Em razão da operação, foi gerado Imposto de Importação de mais de R$ 35 milhões. 

Contudo, em ação de desconstituição do crédito tributário, a Petrobras alegou que não 

poderia haver a incidência do tributo na operação, tendo em vista a redução tarifária 

prevista no acordo internacional firmado no âmbito da Aladi, ainda que tenha ocorrido a 

triangulação. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=532769&ori=1


   

 

 

Interpretação ampliada de normas sobre benefícios tributários pode gerar abusos 

 

Em primeiro grau, o juízo anulou o crédito tributário, e a sentença foi mantida pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Segundo o tribunal, havendo certificado de origem 

para provar que o combustível importado é oriundo de nação integrante da Aladi, e tendo 

sido despachado diretamente para o Brasil, o faturamento em país que não é membro da 

associação não impediria o tratamento tributário preferencial. 

 

Relator do recurso especial da Fazenda Nacional, o ministro Francisco Falcão afirmou que 

a intepretação ampliada de benefícios tributários previstos em acordos internacionais, 

especialmente no caso de operações com triangulação comercial, pode resultar em 

aberturas para práticas abusivas de não pagamento de tributos (elisão fiscal), em prejuízo 

da proteção da concorrência e do incentivo à igualdade comercial – objetivos da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em relação à 

tributação internacional. 

 

"Por conseguinte, impõe-se a observância dos estritos termos da intenção dos países 

signatários de acordo internacional para fazer jus à obtenção de benefício tributário", 

declarou o ministro. 

 

Passagem do produto por país não integrante da Aladi deve ser justificada 

 

Francisco Falcão destacou que, nos termos do artigo 4º da Resolução 78/1987 (que 

aprovou o Regime Geral de Origem da Aladi), as mercadorias, para serem beneficiadas 

pelo tratamento preferencial, devem ter sido expedidas diretamente do país exportador 

para o importador. 

 

"Dessa forma, as mercadorias transportadas não podem passar pelo território de países 

não signatários dos acordos firmados no âmbito da Aladi", comentou o relator. Segundo 

ele, se as mercadorias tiverem de passar por um ou mais países não participantes, isso 

deverá ser justificado por motivos geográficos ou por razões de transporte. Também é 

preciso que as mercadorias não sejam destinadas ao comércio ou a qualquer forma de 

uso no país de trânsito; e que não sofram, durante o transporte e o depósito, qualquer 

operação diferente de carga e descarga ou de manuseio necessário para mantê-las em 

boas condições. 

 



   

 

Ainda segundo Falcão, o Acordo 91 do Comitê de Representantes da Aladi – que 

disciplina a certificação de origem das mercadorias transportadas – estabelece que deve 

haver coincidência entre a descrição dos produtos na declaração de importação, o produto 

negociado e a descrição registrada na fatura comercial que acompanha os documentos do 

despacho aduaneiro. 

 

Interpretação extensiva de isenção tributária viola a legislação 

 

Para o ministro, embora a triangulação seja prática comum no comércio exterior, no caso 

dos autos, não é possível confirmar o cumprimento dos requisitos para a concessão do 

benefício fiscal, tendo em vista a divergência entre a certificação de origem e a fatura 

comercial, decorrente da exportação do combustível venezuelano por terceiro país não 

signatário dos acordos da Aladi. 

 

"A exportação em discussão não se amolda aos requisitos determinados pelo artigo 4º do 

Regime Geral de Origem (Decreto 98.874/1990) e pelo artigo 1º do Acordo 91 do Comitê 

de Representantes da Aladi (Decreto 98.836/1990), não devendo as mercadorias serem 

beneficiadas pelo tratamento tributário privilegiado em relação ao Imposto de Importação, 

sob pena de interpretação extensiva de isenção tributária, o que afronta o artigo 111, 

inciso II, do Código Tributário Nacional", concluiu o relator ao dar provimento ao recurso da 

Fazenda Nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível penhorar parte do pecúlio recebido pelo preso para pagar 

multa fixada na sentença 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou possível penhorar até 

um quarto do pecúlio obtido pelo condenado para quitar a pena de multa determinada na 

sentença condenatória. Para o colegiado, a medida tem amparo nos artigos 168, incisos I 

a III, e no artigo 170 da Lei de Execução Penal (LEP), não se aplicando ao caso as 

previsões do artigo 833 do Código de Processo Civil (CPC). 

 

O pecúlio pode ser recebido pelo preso durante o período de cumprimento da pena, por 

meio de trabalho executado dentro ou fora do presídio. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Quinta Turma ao negar recurso especial de um 

condenado, em processo no qual o juízo das execuções penais, após tentativas frustradas 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/24042024-Beneficio-previsto-em-acordo-da-Aladi-exige-envio-direto-da-mercadoria-do-pais-exportador-para-o-importador.aspx


   

 

de localização de valores para o pagamento da pena de multa, determinou o bloqueio e a 

penhora de 25% de eventual pecúlio recebido pelo sentenciado em razão do trabalho 

exercido no presídio. O condenado recorreu da decisão, mas a penhora foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 

 

Ao STJ, a defesa alegou que o artigo 833, inciso IV, do CPC estabelece que 

remunerações e pecúlios são impenhoráveis, a não ser que ultrapassem o valor de 50 

salários mínimos por mês ou que a penhora se destine a garantir o pagamento de verba 

alimentícia. Para a defesa, o dispositivo do CPC é posterior à Lei de Execução Penal e, 

portanto, seriam inaplicáveis os artigos 168 e 170 da LEP. 

 

Artigo 164 da LEP permite a penhora de bens para pagamento da multa 

 

O ministro Ribeiro Dantas, relator, explicou que o pecúlio recebido pelo preso tem diversas 

finalidades, entre elas a compra de produtos dentro do presídio, o custeio de despesas 

pessoais e até a reserva para uso após a libertação. Além disso, apontou, o pecúlio pode 

ser utilizado para a reparação de danos decorrentes do crime, desde que haja decisão 

judicial nesse sentido e que os danos não sejam indenizados por outros meios. 

 

Por outro lado, disse o ministro, a pena de multa constitui uma modalidade específica de 

sanção penal, que impõe ao condenado a obrigação de contribuir com determinado valor 

para o fundo penitenciário. 

 

Ribeiro Dantas destacou que o artigo 164 da LEP possibilita a penhora de bens para o 

pagamento da multa, sendo possível o bloqueio, inclusive, da remuneração do condenado, 

conforme definido nos artigos 168 e 170 da mesma lei. 

 

Afastar dispositivos da LEP equivaleria a declaração indireta de 

inconstitucionalidade 

 

Segundo o ministro, a existência de previsão em sentido diferente no CPC não autoriza 

afastar a aplicação dos dispositivos da LEP ao caso dos autos, seja por causa do princípio 

da especialidade (a norma que trata especificamente do assunto se sobrepõe à norma 

geral do CPC), seja porque a medida equivaleria a uma "declaração de 

inconstitucionalidade por via transversa desses dispositivos". 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, Ribeiro Dantas também enfatizou que os artigos 

168 e 170 da LEP não estão em conflito com o artigo 50, parágrafo 2º, do Código Penal, 



   

 

segundo o qual o desconto da multa não deve incidir sobre os recursos indispensáveis ao 

sustento do condenado e de sua família. "Cabe ao juízo, no caso concreto, avaliar se a 

penhora de parte da remuneração comprometerá a subsistência do condenado e de sua 

família", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega seguimento a recursos extraordinários de policiais condenados 

pela morte do pedreiro Amarildo 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, negou 

seguimento aos recursos extraordinários de cinco policiais condenados por tortura e morte 

do ajudante de pedreiro Amarildo Dias de Souza. 

 

Amarildo desapareceu em 2013, após ser levado por policiais militares para a Unidade de 

Polícia Pacificadora (UPP) na comunidade da Rocinha, no Rio de Janeiro. De acordo com 

a denúncia, o episódio teria contado com a participação de 25 policiais – alguns deles 

foram expulsos da corporação, e 17 foram absolvidos. 

 

Com os recursos extraordinários, os advogados pretendiam que o Supremo Tribunal 

Federal (STF) anulasse o acórdão da Sexta Turma do STJ que, em agosto do ano 

passado, não conheceu dos recursos especiais da defesa e deu provimento ao recurso do 

Ministério Público para aumentar a pena de oito policiais condenados pelos crimes de 

tortura seguida de morte e ocultação de cadáver. 

 

Entre outros argumentos, sustentaram que teria havido violação da Súmula 7 do STJ, uma 

vez que, ao examinar as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal para 

aumentar a pena-base, o colegiado teria rediscutido provas do processo. Apontaram 

também contrariedade a dispositivos constitucionais e questionaram os critérios adotados 

pela Sexta Turma na dosimetria das penas. 

 

Discussão sobre conhecimento do recurso anterior não tem repercussão geral 

 

Em sua decisão, o ministro Og Fernandes afirmou que os recursos especiais da defesa 

não foram conhecidos porque não preencheram todos os pressupostos de admissibilidade. 

Dessa forma, de acordo com o vice-presidente, qualquer alegação sobre isso no recurso 

extraordinário demandaria, inicialmente, a reapreciação dos fundamentos do não 

conhecimento de recurso que não é da competência do STF. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/23042024-E-possivel-penhorar-parte-do-peculio-recebido-pelo-preso-para-pagar-multa-fixada-na-sentenca.aspx


   

 

 

Entretanto, segundo o ministro, a Corte Suprema, ao julgar o Tema 181, definiu que a 

discussão presente em recurso extraordinário que envolva o conhecimento do recurso 

anterior não possui repercussão geral. 

 

"Essa conclusão, adotada sob o regime da repercussão geral e de obrigatória aplicação, 

nos termos do disposto no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo Civil, impõe a 

negativa de seguimento ao recurso extraordinário. Assim, se as razões do recurso 

extraordinário se direcionam contra o não conhecimento do recurso anterior, é inviável a 

remessa do extraordinário ao STF", anotou o ministro. 

 

Por fim, Og Fernandes ponderou que, ao caso dos autos, ainda poderia ser aplicado o 

Tema 182 do STF, o qual reconheceu não ter repercussão geral o recurso extraordinário 

que verse sobre dosimetria da pena, uma vez que a questão da valoração das 

circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal é matéria 

infraconstitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Venda prematura do bem pelo credor fiduciário não justifica multa se 

busca e apreensão foi julgada procedente 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a multa de 50% sobre 

o valor originalmente financiado em contrato de alienação fiduciária, prevista no artigo 3º, 

parágrafo 6º, do Decreto-Lei 911/1969, não pode ser aplicada quando a sentença de 

improcedência da ação de busca e apreensão é revertida em recurso. 

 

Na origem do caso, o banco credor, alegando falta de pagamento das prestações, ajuizou 

ação de busca e apreensão de um carro comprado mediante alienação fiduciária. O 

veículo foi apreendido liminarmente, mas o devedor quitou as parcelas em aberto, e o juízo 

determinou que o bem lhe fosse devolvido imediatamente. O veículo, entretanto, não pôde 

ser restituído porque já havia sido alienado a terceiro pelo banco. 

 

O juízo, então, proferiu sentença de improcedência do pedido e determinou que o banco 

pagasse ao devedor fiduciante o equivalente ao valor de mercado do carro na data da 

apreensão, além da multa de 50% do valor financiado, conforme o disposto no Decreto-Lei 

911/1969. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/22042024-STJ-nega-seguimento-a-recursos-extraordinarios-de-policiais-condenados-pela-morte-do-pedreiro-Amarildo.aspx


   

 

O Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) reformou a sentença para que a ação de busca e 

apreensão fosse julgada procedente, por entender que, ao purgar a mora, o devedor teria 

reconhecido implicitamente a procedência da ação. No entanto, como o banco alienou o 

carro prematuramente e sem autorização judicial, o acórdão manteve a condenação da 

instituição financeira a pagar o valor do bem acrescido da multa de 50% sobre o 

financiamento. 

 

Multa exige duas condições cumulativas 

 

O relator do recurso do banco no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, afirmou que a multa 

prevista no artigo 3º, parágrafo 6º, do Decreto-Lei 911/1969 tem por objetivo "a 

recomposição de prejuízos causados pelo credor fiduciário em razão da ação de busca e 

apreensão injustamente proposta contra o devedor fiduciante", conforme definido pela 

Terceira Turma ao julgar o REsp 799.180. 

 

De acordo com o ministro, esse dispositivo legal estabelece duas situações cumulativas 

para a aplicação da multa equivalente a 50% do valor originalmente financiado: a sentença 

de improcedência da ação de busca e apreensão e a alienação prematura do bem. 

 

No caso dos autos, embora o carro tenha sido alienado antecipadamente pelo banco 

credor, o relator assinalou que o tribunal estadual julgou a busca e apreensão procedente, 

o que torna inaplicável a multa de 50% em favor do devedor. 

 

Bellizze comentou também que o devedor não recorreu do acórdão que reformou a 

sentença para julgar a ação procedente, "de modo que não há como alterar essa questão 

no presente recurso especial". 

 

"Assim, havendo julgamento de procedência do pedido, tendo em vista o reconhecimento 

da dívida pelo devedor ao purgar a mora, não há como aplicar a multa prevista no artigo 

3º, parágrafo 6º, do Decreto-Lei 911/1969, visto que a ação de busca e apreensão não foi 

injustamente proposta contra o devedor fiduciante", declarou o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/22042024-Venda-prematura-do-bem-pelo-credor-fiduciario-nao-justifica-multa-se-busca-e-apreensao-foi-julgada-procedente.aspx


   

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Painel interativo no Renovajud é apresentado em reunião de laboratórios 

de inovação 

 

Liderança 4.0: abertas as inscrições para curso sobre competências 

gerenciais 

 

Código reúne normas da Corregedoria Nacional relativas ao foro judicial 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/painel-interativo-no-renovajud-e-apresentado-em-reuniao-de-laboratorios-de-inovacao/
https://www.cnj.jus.br/painel-interativo-no-renovajud-e-apresentado-em-reuniao-de-laboratorios-de-inovacao/
https://www.cnj.jus.br/lideranca-4-0-abertas-as-inscricoes-para-curso-sobre-competencias-gerenciais/
https://www.cnj.jus.br/lideranca-4-0-abertas-as-inscricoes-para-curso-sobre-competencias-gerenciais/
https://www.cnj.jus.br/codigo-reune-normas-da-corregedoria-nacional-relativas-ao-foro-judicial/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

